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O CONFLITO ENTRE APOSSE INDÍGENA E 
A POSSE CIVIL

HISTÓRICO DA OCUPAÇÃO E PERDA DA POSSE

MAUCIR PAULETTI*

INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa identificar, no passar das décadas, as 
várias investidas que ocasionaram a perda da posse da terra para os índios 
e o conseqüente “Conflito entre a Posse Indígena e a Posse Civil”, pro-
curando situar os problemas possessórios que envolveram o território do 
povo Kaiowá/Guarani, os limites naturais descritos pelas informações orais 
coletadas junto às principais lideranças, algumas informações bibliográficas, 
históricas e antropológicas referentes ao tema em questão.

Como ponto de partida, visando identificar a origem do direito 
deste povo, faz-se mister tomar como referência básica o já consagrado 
Princípio do Indigenato1, instituído ao longo dos anos pelos mecanismos 
protetivos das terras indígenas, sendo amplamente assegurado na Carta 
Mãe, promulgada em outubro de 19882. 
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Esta compreensão foi sendo constituída e sedimentada na doutrina 
pátria desde o Alvará Régio de 1º de abril de 1680, passando por várias outras 
legislações específicas e sendo transformada em matéria constitucional a 
partir da Carta Magna de 1934, sendo esta a primeira vez que o legislador, 
no art. 1293, reconheceu o direito à terra aos povos indígenas. 

Pontes de Miranda4, ao comentar a Constituição de 1946, reforça, 
doutrinariamente, esta tese demonstrando a necessidade de se reconhecer 
os direitos indígenas, dizendo que “são nulos quaisquer títulos, ainda re-
gistrados, contra a posse dos silvícolas, ainda que anterior à Constituição 
de 1934 se à data da promulgação havia posse”.

Esta é, no entender doutrinário, a prova cabal de que o direito brasilei-
ro, bem como o próprio Estado, ficam obrigados por lei a proteger os direitos 
dos povos indígenas, bem como as suas terras tradicionais e imemoriais. 

Faz-se mister, num primeiro momento, localizar bem todos estes 
dados, pois é com base neles que será possível vislumbrar o etnocídio pra-
ticado de maneira lenta, negligente e irresponsável contra este povo, nos 
últimos séculos.

De posse destas informações, será possível identificar os elementos 
que deram e estão dando até hoje o fundamento aos infindáveis conflitos 
que ocorrem no que tange, principalmente, aos problemas possessórios e 
dominiais, envolvendo as comunidades indígenas, colonos e fazendeiros. 

O índio briga porque sente-se dono primário e original destas terras 
que sempre ocupou e sempre lhes deram o que comer e os fazendeiros, de 
posse dos títulos dominiais, muitos dados pelo próprio governo, brigam 
por todos os meios disponíveis dentro do sistema legal para continuarem 
na posse das terras de que julgam serem donos. Por outro lado, procuram, 
pelos procedimentos possessórios, retirar dos indígenas, sempre que estes 
tentarem recuperar o que, segundo eles, lhes pertence, sendo, portanto, o 
elemento comum deste impasse e o eixo fundamental deste estudo.

Num breve passar pela história é possível vislumbrar alguns as-
pectos que proporcionaram a perda, a redução territorial, a fome, a miséria 
e até, como conseqüência, o suicídio que, segundo a Organização Mundial 
de Saúde, já virou epidemia5.

Hoje, encurralados em 23 (vinte e três) pequenas aldeias, com 
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uma população aproximada de 25.0006 indígenas, ocupando efetivamente 
apenas 39.432 ha, sendo que em algumas delas como Dourados, Limão 
Verde, Amambai, Caarapó, Campestre, Panambizinho, Porto Lindo e Jara-
rá, as aldeias mais se parecem com favelas rurais do que com aldeamentos 
indígenas, formando, como conseqüência, um estratégico estoque de mão-
-de-obra barata e necessitada, estando sempre à disposição dos agenciadores 
que tiram proveito deste inaceitável quadro de miséria.

Estas minúsculas reservas de terras representam atualmente menos 
de 1% do imenso território que ocupavam seus antepassados, onde viviam 
livres de todo tipo de molestação e miséria. Estudos indicam um número 
aproximado de 8.750.000 ha7, ou seja, algo em torno de 25 % (vinte e cinco 
por cento) do atual território do Estado de Mato Grosso do Sul.

Nesta imensidão de terras viviam seu “modo de ser”, suas tradições 
e sua cultura, nos denominados Tekohas8, sem limitação, fome, miséria ou 
qualquer outro problema conseqüente da falta de espaço físico. 

Hoje, para estas comunidades, viver, ou melhor, sobreviver, tor-
nou-se um grande desafio, uma vez que estão sendo forçadas a uma nova 
realidade, a reaprender a viver o seu “modo de ser”, pois devido à falta 
absoluta de espaço são obrigadas a buscar alternativas de sobrevivência fora 
das poucas e pequenas aldeias, onde, a duras penas, lutam para sobreviver.

A dívida do Estado Brasileiro para com este povo é impagável, 
pois teria que devolver-lhes ¼ (um quarto) das terras de Mato Grosso do 
Sul. Sendo isso inviável, pretende-se, pelo menos, conscientizar a socie-
dade como um todo sobre a espoliação territorial praticada contra um dos 
maiores povos deste país e, aos poucos, de posse dos vários levantamentos 
que estão sendo realizados9, encaminhar política e administrativamente 
alternativas capazes de devolver a dignidade e a vida, o que significa, 
necessariamente, devolver-lhes parte do espaço físico, onde seja possível 
retomarem, aos poucos, o seu “modo de ser” próprio, ou seja, o “modo de 
ser Kaiowá/Guarani”.
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2. LOCALIZAÇÃO DO TERRITÓRIO KAIOWÁ/GUARANI

As conquistas espanholas iniciadas no século XVI, vindas pelo Rio 
da Prata e Rio Paraguai, e as portuguesas, vindas pelo Atlântico, encon-
traram os Avá-Guarani “nucleados numa área compreendida entre os Rios 
Paraguay, Miranda, Paraná, Tietê, Uruguai, Jacuí e alguns assentamentos 
no litoral atlântico”10. 

O primeiro contato com as terras indígenas deste povo deu-se em 
1524, quando o aventureiro Aleixo Garcia, tentando chegar às minas de prata 
do Peru, cruzou estas terras e, devido à índole dócil, porém não covarde, 
do povo Guarani, conseguiu juntar um exército de dois mil guerreiros que 
o acompanhou até o Peru. 

As notícias relatadas por Garcia e levadas, poucos anos depois, 
foram objeto de cobiça, tanto dos espanhóis como dos portugueses, que 
passaram a disputar esta inóspita região, onde o acesso só era possível 
pelas águas.

Rodrigues (1985:13), em sua obra Histórias de Mato Grosso do 
Sul, descreve de maneira inconfundível a densa ocupação Kaiowá/Guarani 
e de outros povos que habitavam esta região quando os primeiros invasores 
passaram a explorar o chamado Oeste Brasileiro: “(...) A cada rio que vade-
avam ou a cada serra que transpunham encontravam os mesmos habitantes, 
a mesma gente selvagem”.

E continua descrevendo a já existente ocupação destas ricas terras:

“(...) Os indígenas que constituíam centenas de tribos, apareciam 
como presa fácil e o seu aproveitamento foi imediato (...) foi neste 
Estado que os preadores encontraram, às margens dos grandes rios, 
verdadeiros viveiros de selvagens, os quais eram capturados e levados 
para longe de seu habitat natural, onde em pouco tempo morriam”. 

Neste processo de prear11 índios para as lavouras paulistas, comu
nidades inteiras da província de Guairá foram extintas logo no início do pro-
cesso de ocupação de grande parte do seu território, pelo conquistador europeu.
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“(...) Calcula-se que durante a destruição das províncias castelhanas 
de Guairá na bacia Paranáica e Itatim na bacia Paraguáica (...)” 
envolvendo parte do território ocupado por este povo, “(...) foram 
arrebanhados e mortos mais de 100 mil índios. Alguns autores chegam 
a falar em 300 mil, o que parece absurdo” (Rodrigues, 1985:15).

Algumas comunidades resistiram mais, sendo que, em parte, foram 
catequizadas, aldeadas e/ou miscigenadas, vindo, mais tarde, praticamente 
a desaparecerem. Outras fugiram para as matas, mantendo seus costumes e 
suas tradições, pelo menos na época das missões12, das entradas e das ban-
deiras13. Mais tarde, com a chegada de outras formas de invasão (exploração 
da erva mate, formação das fazendas e colônias agrícolas), acabaram por 
subtrair o restante de suas terras e o pouco das tradições que ainda existiam 
em algumas aldeias que não haviam sido invadidas pelos ditos desbravadores 
e caçadores de índios. 

No presente trabalho será priorizado, dentro da ocupação territo-
rial do povo Guarani espalhado pelo Brasil, Paraguai e Argentina, o estudo 
apenas de uma parte desta etnia, a Kaiowá/Guarani, que se localiza no sul 
do Estado de Mato Grosso do Sul, identificando as várias investidas patro-
cinadas contra seu “território sagrado”.

Este povo, que no século XVI era denominado como os ITATIM, 
antepassados dos Paí-Kaiowá, localizavam-se “entre os rios Paraguay, 
Miranda, Piraí-Aquidaban e as terras de Xeres” (Susnick, 1966:22), onde 
viviam plenamente o seu modo de ser sem qualquer tipo de interferências 
da sociedade envolvente. Não havia fome, miséria, abandono, discriminação 
ou qualquer tipo de egoísmo, próprio da sociedade não índia, altamente 
excludente. Não havia casos de suicídio entre os jovens, como nos dias 
atuais, pois havia esperança e espaço para a vida. 

Os jovens casavam-se sem qualquer limitação ou problemas dados 
pela situação conjuntural, pois não faltava espaço físico e muito menos os 
meios para gerarem novas famílias e novas vidas. Hoje, em depoimentos 
colhidos entre as lideranças mais velhas, percebe-se que sonham com a 
possibilidade de reencontrarem este espaço, lugar ou perspectiva de uma 
vida menos sofrida. 

A ganância selvagem dos “abridores de fronteiras” aos poucos foi 
chegando e toda aquela tranquilidade começava a diluir-se no tempo e no 
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espaço físico ocupado pelos Kaiová-Guarani, chegando a seu ponto máximo 
na década de 80 de nosso século, momento em que ocorreram os últimos 
despejos dos poucos tekohas que ainda resistiam a pressão das fazendas de 
soja e de criação de gado.

3. IDENTIFICAÇÃO DOS KAIOWÁ/GUARANI EM MS

Os Guarani, no Brasil, subdividem-se em três grupos: Mbyá, Kaiowá 
e Ñandeva. Estes dois últimos, com a predominância dos Kaiowá, vivem 
no Estado de Mato Grosso do Sul, sendo encontrados também nos estados 
de São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os Ñandeva autode-
nominam-se Guarani.

Atualmente, estando espalhados em vinte e três pequenas áreas 
(média de 1,6 hectares por pessoa), insuficientes até mesmo para a sua 
subsistência, muitas delas com problemas de limítrofes (invadidas) e outras 
com processos na justiça “sub judice”, fruto do encurralamento, justapon-
do tekohas num mesmo e reduzido espaço físico, o que força a busca pelo 
trabalho fora das aldeias, levando, também, como conseqüência, à mendi-
cância e ao perambular. 

A justaposição de tekohas, além de aldear de maneira compulsó-
ria pequenas comunidades em um mesmo território, significa “conflito de 
autoridades” entre famílias extensas e entre seus respectivos caciques. Isso 
resulta em insegurança e desestruturação interna nas aldeias, bem como 
em conseqüente desaldeamento em busca de alternativas de sobrevivência, 
obrigando as famílias a viverem nas periferias das cidades do Estado de 
Mato Grosso do Sul, às margens das rodovias, ou, ainda, a sobreviverem 
do artesanato e do subemprego em fazendas do Estado.

Segundo o padre Meliá, o Kaiowá/Guarani ainda mantém, até hoje, 
a noção clara de seu território sagrado. O território deste Povo se estende 
nos seguintes limites: ao Norte até os rios Apa e Dourados e ao Sul até 
a serra de Maracajú e os afluentes do rio Jejuí. Sua extensão Este-Oeste 
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atinge uns cem quilômetros em ambos os lados da Serra de Amambai14.

Cultivavam a economia de reciprocidade, da troca mútua entre 
famílias e da permuta entre mercadorias. Tudo era realizado entre eles à 
base de trocas e não havia superfaturamento de qualquer produto ou bem. 
O contato e as leis de mercado desestabilizaram o sistema Kaiowá/Guarani, 
colocando-os numa luta bastante desigual em relação ao avanço do capital 
agropecuário, criando a mais cruel forma de dependência, não tardando que 
chegassem à situação de miserabilidade.

Basicamente produzem e se alimentam com o milho (alimento 
sagrado), mandioca e, hoje, também arroz e feijão. O reduzido espaço nas 
aldeias tem gerado também a fome. Há muita miséria, sobretudo nas áreas 
próximas de centros urbanos e com população excedente, em relação aos 
hectares. Áreas, além do mais, descaracterizadas ambientalmente. 

A falta de espaço físico para produzirem suas roças, força-os por 
necessidade, a saírem das aldeias à procura de trabalho; esta ausência, muitas 
vezes por longo tempo, faz com que nem mesmo este espaço seja cultivado. 
As condições para a produção são mínimas, tendo como conseqüência a 
fome, seguida da doença e da morte. É alarmante a quantidade de casos de 
tuberculose entre os membros deste povo. 

Utilizam-se da medicina tradicional, por exemplo, no “controle 
da natalidade”, espaçando o nascimento dos filhos, que geralmente se dá a 
cada dois anos. Não há crianças abandonadas, pois são sempre adotadas por 
uma família de parentes; no entanto os “guachos”15, como são chamados, 
recebem tratamento diferenciado dos filhos legítimos.

Os Kaiowá/Guarani, acostumados a morarem em casas grandes 
(Ogajekutu, Ogaguasu), reunindo até cem pessoas da mesma família ex-
tensa, hoje estão cedendo lugar às casas geralmente pequenas, abrigando 
apenas a família nuclear, embora mantendo a proximidade territorial com os 
demais membros da família extensa (pais, filhos, genros...) que, segundo o 
antropólogo jesuíta Bartomeu Meliá, continua sendo a base organizacional 
dos Kaiowá/Guarani.

Nesta forma própria de organização, o cacique, líder religioso, apesar 
da influência do capitão, ainda detém certo prestígio. A sociedade Kaiowá/
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Guarani é uma sociedade sem estado. Este povo não tem uma organização 
como a nossa. Seus valores são outros, sua democracia é outra. O núcleo 
fundamental da organização sócio-política dos Kaiowá/Guarani é a família 
extensa, cuja chefia baseia-se no prestígio e na religiosidade. O sistema reli-
gioso é a estrutura ideal para este povo. É uma estrutura de prestígio e não de 
poder. O ideal de qualquer membro é ser um Ñande Ru (“nosso pai”), ou seja, 
um rezador, um líder religioso, o que lhe confere grande destaque. Do Ñande 
Ru deriva um instrumento de governo e de comunidade, que é a Assembléia. 
Ela permite uma grande democracia, porque nela todos têm o direito de falar.

Para os Kaiowá/Guarani, essa interferência na sistemática cultural 
interna è notada com muito mais evidência. O encurralamento16 deste Povo em 
pequenas áreas desrespeitou a forma própria de organização. Juntaram-se, numa 
mesma área, muitas famílias extensas, ou seja, muitas aldeias (tekoha) no mesmo 
espaço territorial: a área indígena (Tetã, que significa seu espaço territorial).

Desconsiderando as lideranças religiosas, os Tekoharuvicha (o 
chefe mítico-religioso), o SPI introduziu a figura do “capitão”17, para ser o 
chefe “político” de toda a área, como interlocutor exclusivo entre o Estado 
e a comunidade indígena e com claros objetivos integracionistas.

Como os Kaiowá/Guarani situam sua vida num espaço essencialmen-
te mítico-religioso, absorveram estes elementos com uma passividade difícil 
de ser entendida pelo não-índio, mas trataram de se defender como puderam: 
esconderam os seus rituais, camuflaram o prestígio visível do Ñande Ru e 
submeteram-se às formas de organização impostas de fora, para sobreviver.

A terra para os Kaiowá/Guarani não é um bem comercializável, um 
bem disponível para negócio. Por isso, também, não é qualquer terra que 
interessa para eles, senão aquela onde viveram seus antepassados. Aquela 
terra lhe é peculiar, sagrada. É um lugar de ocupação tradicional, lugar onde 
poderão residir uma ou mais famílias extensas.

O nosso século foi amargo para estes povos, pois foram sendo 
expropriados de seus tekohas, à medida que se deu a ocupação não-índia 
do então Estado de Mato Grosso. Tekohas e mais tekohas foram sendo 
eliminados e os Kaiowá/Guarani, foram encurralados em pequenas áreas 
de terras, insuficientes para o seu desenvolvimento físico e cultural. Foi o 
próprio SPI quem se encarregou de realizar esta política nefasta. Aliado aos 
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interesses de fazendeiros, criadores de gado e outros, que se estabeleciam 
na região, realizavam a política que serviria aos interesses estabelecidos. 

Não era encurralar por encurralar, e sim para estabelecer uma rela-
ção de dependência com as comunidades indígenas que seriam transforma-
das em mão-de-obra desqualificada e, conseqüentemente, barata, para mais 
uma vez servir aos interesses daqueles que lhes tomaram as terras. Foram 
transformados em escravos, trabalhadores, em mão-de-obra para terceiros 
em seu próprio território.

Entre os anos de 1914 e 1928, demarcaram-se oito reservas18 e 
criaram-se nelas todos os incentivos para que os indígenas se agrupassem 
aí, abandonando seus tekohas originários. O Órgão Indigenista Oficial sem-
pre se aliou aos interesses econômicos regionais para cumprir seu intento: 
desocupar territórios para que fossem utilizados na pecuária extensiva e 
produção agrícola. Problemas irremediáveis ficaram para o povo Kaiowá/
Guarani. Para resolvê-los uma única solução parece reacender a esperança, 
ou seja, o retorno para os tekohas originários como forma de superação da 
não-vida, da miséria, da desesperança e, quem sabe, do pior problema que 
está abalando a estrutura deste povo, que é o suicídio dos jovens.

Na década de 80, a pressão crescente das comunidades, ávidas 
de uma solução para tantos problemas, com conflitos e violências internas 
aumentando a cada dia, forçou as lideranças e os caciques a buscarem con-
juntamente uma alternativa para tantos problemas. 

Após várias assembléias, com a presença de todas as comunidades 
e contando com a reza e o apoio dos principais caciques, decidiram começar 
a reocupar parte das áreas perdidas a pouco tempo pelos fazendeiros e/ou 
a resistir àquelas que estavam em processo de expulsão. Um dos exemplos 
desta luta e que motivou as lideranças é o caso da aldeia Pirakuá, localizada 
no município de Bela Vista, MS. Esta tomada de posição e consciência por 
parte dos índios e suas lideranças teve como primeira vítima o líder Marçal 
de Souza19, assassinado friamente na aldeia de Campestre e cujos assassinos 
seguem impunes, foragidos e o suposto mandante absolvido, no segundo 
julgamento a que foi submetido.

Na década seguinte, mais decididos, conscientes e determinados, 
não vendo outra alternativa, optam de vez pela estratégia das retomadas20. 
Assim, reconquistaram, até o momento, total ou parcialmente, territórios 
tradicionais como o Paraguassu ou Takuaryty/Yvykuarusu e Potrero Guasu 
em Paranhos, Jaguapiré em Tacuru, Jaguari em Amambai, Guassuty em Aral 
Moreira, Cerrito em Eldorado, Sete Cerros em Coronel Sapucaia, Jarará em 
Juty e Sucuri’y, em Maracajú. 
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Esta posição das comunidades indígenas parece não ter mais volta 
e a cada assembléia (Aty Guasu) este tema é pauta garantida, aparecendo, a 
cada encontro, novas áreas a serem identificadas, demarcadas e reocupadas 
pelas respectivas comunidades, desafogando os aldeamentos compulsórios 
estimulados pelo Órgão Indigenista Oficial, por várias décadas, neste último 
século.

Muitos problemas persistem. Áreas já demarcadas, algumas inclu-
sive homologadas, mas sobre as quais pesam pendências judiciais, algumas 
atingidas agora também pelo novo decreto que dispõe sobre a demarcação de 
terras indígenas (Dec. 1.775 de janeiro de 96), que introduziu o princípio do 
contraditório administrativo na definição de territórios imemoriais indíge-
nas, possibilitando a revisão de demarcações já efetuadas pela sistemática do 
decreto anterior (dec. 22 de fevereiro de 91), abrindo mais precedentes sobre 
o reconhecimento dos direitos deste povo e comprovando as constantes mu-
danças nas regras do jogo, levando-nos a concluir pela irresponsabilidade do 
Estado e  pela absoluta falta de vontade política de reconhecer o direito à terra 
por parte das comunidades indígenas que integram o povo Kiowá/Guarani.

4. AS INVESTIDAS CONTRA O TERRITÓRIO KAIOWÁ/GUARANI

Como vimos, hoje muitos problemas assolam as comunidades 
Kaiowá/Guarani e não é para menos, pois são quase cinco séculos de inves-
tidas constantes contra suas terras, suas vidas, suas comunidades, seu modo 
de ser e viver, suas famílias e suas tradições. Apesar de tantos anos e de 
tantas tentativas de integração, os membros deste povo marcaram a história 
deste Estado e por mais que seus atuais habitantes tentem ignorá-los, os no-
mes dos municípios que hoje estão situados dentro de seu grande território, 
os rios que cortam esta grande região fronteiriça, as fazendas, provam o 
contrário, pois muitas são registradas com nomes dados pelos índios. Isso 
é constatado, também, no dizer de Rodrigues (1985:35): “(...) as terras 
sul-mato-grossenses e a dos guaranis devem ser consideradas como irmãs 
gêmeas, umbilicalmente unidas, união essa de liames muito mais fortes que 
aqueles que nos ligaram à gente cuiabana ou norte-mato-grossense (...)”. 
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Ao longo dos anos os invasores planejaram várias investidas contra 
este povo, mas, mesmo assim, valentemente ele resistiu, conseguindo manter 
parte de suas tradições, sua língua e, infelizmente, menos de 1% (um por 
cento) de seu grande território. 

A seguir, vou elencar algumas das mais importantes invasões, os 
interesses que as motivaram e um pouco das suas graves conseqüências para 
este povo, ao longo dos anos, relacionando-as com os efeitos que chegam 
até os seus atuais remanescentes. 

4.1 AS ENTRADAS E AS BANDEIRAS

As entradas e bandeiras caracterizaram-se como o movimento de 
expansão geográfica do território nacional, proporcionando ao Brasil a sua 
atual configuração. A diferença entre estes dois tipos de atuação está em que 
as ENTRADAS seriam de origem e organização oficial e não ultrapassariam 
os limites da linha demarcatória estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas21, 
enquanto as BANDEIRAS resultariam da ação de particulares, deslocando 
nossos limites para o oeste, local onde se encontravam as comunidades 
indígenas do povo Kaiowá/Guarani, objeto deste estudo.

Enquanto os espanhóis restringiam, suas andanças pelos rios da 
Prata, Paraná, Paraguai e alguns afluentes, os portugueses colonizavam o 
litoral, rumo ao norte a ao sul. Com a ajuda dos jesuítas, os portugueses fun-
daram a vila de Piratininga, hoje São Paulo, que aos poucos tornou-se a terra 
dos mamelucos, descendentes de jovens portugueses e índias catequizadas. 

Os piratininganos que trabalhavam na criação de gado, aos pou-
cos, voltam-se para a atividade agrícola, plantando principalmente trigo. 
Aos poucos, tendo suas lavouras arrasadas pelos selvagens e após tentativa 
frustrada dos jesuítas de aproximar os selvagens dos mamelucos, inicia-se a 
repressão aos índios, que eram levados para o cativeiro para serem utilizados 
como mão-de-obra nas lavouras, “Inicialmente essa caça ao braço íncola 
procurou a região de Guairá, onde os jesuítas espanhóis haviam aldeado, 
com as suas famosas reduções, inúmeras tribos (...)” (Rodrigues, 1985:65).

Esta investida foi tão violenta e estrategicamente bem montada 
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que se tornou uma atividade rotineira e lucrativa, pois deixavam as aldeias 
intocadas, que aos poucos voltavam a ser habitadas por outros índios. 

“(...) como a alimentarem o famoso viveiro guairenho, de onde 
saíram dezenas de milheiros de braços para o cativeiro. Cativeiro 
devorador de nativos, porque estes, em contato com os brancos, 
morriam facilmente, vítimas de doenças para as quais não tinham 
resistência ou devido aos maus tratos que recebiam, sujeitos a um 
trabalho forçado e a que não estavam acostumados” (Rodrigues, 
1985:65).

Quando os índios da região costeira foram dizimados ou escravi-
zados pelos plantadores de cana ou, em muitos casos, rechaçados para o 
interior do sertão e faltando mão-de-obra para os colonos e suas plantações, 
surgem estes movimentos, objetivando buscar, nas aldeias indígenas e nas 
reduções jesuíticas, os trabalhadores que necessitavam para as suas lavouras.

Inicialmente, a caça ao índio assumiu a forma de mão-de-obra para 
a prestação de serviços domésticos, porém, aos poucos transformou-se em 
atividade lucrativa, destinada a complementar as necessidades de braços 
escravos para a lavoura nordestina. 

Na primeira metade do século XVII, a preação de índios voltou-se 
principalmente contra as missões (reduções) jesuíticas e espanholas, resul-
tando na destruição de vários estabelecimentos missionários, como os de 
Guairá, Itatim e Tapé, por Antônio Raposo Tavares. Deu-se com isso um 
verdadeiro “ciclo de caça aos índios”, vinculado especificamente à escassez 
da mão-de-obra negra, visto que as fontes fornecedoras destes trabalhadores 
haviam caído nas mãos dos holandeses. 

Esse movimento só foi interrompido na segunda metade do século 
XVII, quando os portugueses retomaram dos holandeses o fornecimento da 
mão-de-obra negra e os índios, valiam pouco no mercado, visto que havia 
um estereótipo muito forte contra estes trabalhadores, pois afirmava-se que 
“um negro correspondia ao trabalho de quatro indígenas”. 

O refluxo na busca destes trabalhadores coincide com a expulsão 
do Brasil, por Marquês de Pombal, dos jesuítas, o que deu fim à prática 
da “escravidão vermelha” (indígena) como era conhecida, no ano de 1755, 
quando ocorreu, também, a abolição do escravismo indígena. Marquês de 
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Pombal, pela lei pombalina de 06 de julho de 1755, reconheceu aos índios 
o “inteiro domínio e pacífica posse de suas terras (...) para gozarem delas 
per si e todos os seus herdeiros”.

4.2 A GUERRA DO PARAGUAI

A Guerra do Paraguai, disputada em parte do grande território 
Kaiowá/Guarani, trouxe para esta região todo tipo de gente e de interes-
ses, que no pós-guerra acabaram por criar raízes na região e nunca mais 
saíram, ocasionando aos antigos moradores inúmeros problemas, com 
conseqüências que perduram até hoje.

Francisco Solano Lopes, filho do ditador Carlos Antônio Lopes, que 
governou o Paraguai durante vários anos, voltou do velho mundo imbuído 
de novas idéias e com uma obsessão forte que herdara de seu pai, que era o 
alargamento da fronteira paraguaia, dilatando-a até o mar e reconquistando 
o antigo território do Itatim22.  

Com a morte do pai em 16 de setembro de 1862, o jovem general 
herda o governo de seu país e dá vazão ao seu sonho de construir uma grande 
nação, conquistando territórios do Brasil e da Argentina. Esta aventura tem 
início no ano de 1864, quando o vapor brasileiro Marquês de Olinda, que 
pretendia chegar a Cuiabá, levando o coronel Frederico Carneiro de Campo 
para assumir o governo da província mato-grossense, é detido e confiscado 
no Paraguai, motivando a declaração de guerra.

Contrariando os sonhos de Lopes, a diplomacia brasileira, atuando 
junto aos governos Uruguaio e Argentino, conseguiu a assinatura do cha-
mado Tratado da Tríplice Aliança, que reuniu os três países com os quais 
Lopes tinha contas a acertar, que vinham desde o início da colonização da 
América do Sul pelos portugueses e espanhóis.

Este episódio teve seu fim no ano de 1870, com a morte de Solano 
Lopes junto ao riacho do Aquidabã-nigui, voltando a província do Mato 
Grosso a viver uma nova fase em sua história e tendo os limites territoriais 
estabelecidos em 9 de janeiro de 1872, mediante Tratado, permanecendo 
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inalterados até a presente data.

A guerra, conhecida como a “invasão guarani” (Rodrigues, 
1995:88), despertou no Governo Imperial, e depois no Republicano, pre-
ocupações até então totalmente desconhecidas: a proteção desta imensa 
região contra as possíveis invasões espanholas.

Muitos autores destacam isso como um marco para o desenvolvimento 
da região que era densamente ocupada pelos Kaiowá/Guarani. Isso pode ser 
percebido claramente nas palavras de RODRIGUES (1985 : 88), quando diz:

“(...) Para Mato Grosso, e especialmente para Mato Grosso do 
Sul, a invasão guarani23, apesar dos estragos que causara, foi um 
benefício, pois despertou nos governantes e na mentalidade de todos 
os brasileiros a necessidade inadiável de sua definitiva integração. 
Ensejou o aparecimento da indústria extrativa do mate e melhor 
conhecimento do território que passou a atrair o pastor de Minas 
Gerais, o refugiado gaúcho fugitivo das revoluções riograndenses 
e a construção da estrada de ferro Itapura-Corumbá, mais tarde 
denominada Noroeste do Brasil”.

Na ótica da sociedade envolvida, a guerra pode de fato ter trazido 
desenvolvimento para esta esquecida região, porém na ótica dos índios que 
aqui habitavam isso foi mais uma tentativa de extermínio, que, além de lhes 
tomar a terra, tirou-lhes, também, a vida de muitos patrícios, quando a sua 
maioria nem sabia o porquê das lutas.

4.3 O LATIFÚNDIO DE MADAME LYNCH

Chiavenato (1980), ao escrever sobre a Guerra do Paraguai, livro 
editado em 1980, em São Paulo, diz:

“(...) O primeiro grande latifúndio do Paraguai pertenceu à mulher 
de Francisco Solano Lopes, madame Lynch. Ninguém antes dela, 
e mesmo depois, chegou a possuir o direito de propriedade sobre a 
extensão de 33.175 quilômetros quadrados, equivalentes a 8% do 
território atual do país (...)”.

Apesar dos vários tratados de limites firmados no decorrer de séculos, 
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o Paraguai, ainda no século XIX, brigava pela posse de terras localizadas entre 
os rios Branco e Apa, hoje território definitivo do Estado de Mato Grosso do 
Sul. Em 1865, invadindo o sul de Mato Grosso, o Paraguai anexou ao seu 
território milhares de quilômetros quadrados do atual Estado de Mato Grosso 
do Sul, que iam de Corumbá até o Apa e de Coxim até o rio Paraguai.

Solano Lopes, de posse destas terras brasileiras, alegando precisar 
de dinheiro para custear a guerra, como chefe do governo, resolveu alienar 
grande parte destas terras para aquela que era a sua amante, Eliza Lynch, 
ou, como era mais conhecida, madame Lynch, de origem francesa, que o 
acompanhara em vários momentos de sua vida. Este ato foi legalizado me-
diante decreto especial autorizando a venda, em 31 de dezembro de 1865. 

A área vendida no Brasil estava jurisdicionada pelo comando da 
Colônia dos Dourados, compreendendo os atuais municípios de Ivinhema, 
Iguatemi, Amambai, Anaurilândia, Antônio João, Angélica, Aral Moreira, 
Bataiporã, Caarapó, Caracol, Deodápolis, Dourados, Eldorado, Fátima do 
Sul, Glória de Dourados, Jateí, Mundo Novo, Naviraí, Nova Andradina e 
Ponta Porã. 

Pelos registros históricos, esta foi a primeira tentativa de se cons-
tituir o domínio sobre o grande território do Povo Kaiowá/Guarani e, o que 
é pior, absolutamente à revelia da ocupação indígena, que data de séculos 
anteriores. A emissão na posse, mencionada no decreto que permitiu a venda, 
deu-se em 27 de dezembro de 1865, à margem direita do Rio Ivinhema.

Após a guerra, madame Lynch mudou-se para Buenos Aires, levando 
consigo todos os documentos e, devidamente orientada por seus advogados, 
vendeu estas terras a seu filho Henrique Venâncio Lopes e a João Batista 
Médici, preparando, assim, o seu grande golpe. Lavrou a escritura em Buenos 
Aires e depois a registrou no cartório de Corumbá, em 24 de outubro de 1892. 

Enquanto isso ocorria, o governo brasileiro entregava estas terras, 
em concessão, para a empresa Mate Laranjeira, também à revelia absoluta 
da densa ocupação pelo povo Kaiowá/Guarani que existia no local e que 
passou a ser explorado como mão-de-obra gratuita em seu próprio território.

Henrique Lopes, impedido de tomar posse de suas terras, veio ao Bra-
sil e contratou o eminente advogado na época, Rui Barbosa e, judicialmente, 
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passou a questionar o governo brasileiro, baseado na escritura aqui registrada. 
O conturbado processo foi julgado improcedente, por conter vícios em sua 
essência, no ano de 1900, pelo juiz federal de Mato Grosso. Em 1902 esta 
decisão foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, dando fim a uma das 
tantas manobras usadas para a tomada de posse do território sagrado do povo 
em questão. 

4.4 OS TÍTULOS DOMINIAIS FICTÍCIOS

As terras pertencentes, por ocupação tradicional, ao povo Kaiowá/
Guarani, no Estado de Mato Grosso do Sul, foram objeto de várias disputas 
judiciais com base em títulos dominiais forjados e constituídos sempre à 
revelia dos seus reais e legítimos donos, os índios.

Antes de 18 de setembro de 1850, ano em que foi sancionada a lei 
que estabelecia a necessidade do título de compra e venda para poder ga-
rantir a posse sobre terras tidas como devolutas, as posses em toda a região 
sulina da província de Mato Grosso eram feitas pelos seus descobridores, 
sem necessidade de qualquer documento de caráter oficial. Isso fez com 
que muitos aventureiros chegassem até o território dos índios em questão, 
plantando aqui suas raízes e estimulando a vinda de outros aventureiros que 
a princípio coabitavam com as posses indígenas.

Um dos grandes exemplos desta prática são as famosas posses do 
Barão de Antonina24, pretenso senhor de muitas glebas de terras da antiga 
província mato-grossense, que se utilizou de todos os meios a seu alcance 
para legalizar estas posses, tais como, escrituras de compra e venda a supos-
tos posseiros, tidos como vendedores amigos e companheiros, simulando 
registros na freguesia de Miranda. 

“Tais aquisições, ilegais sob todos os aspectos, foram motivo de 
longa disputa judicial entre o Estado de Mato Grosso e os herdei-
ros do Barão, após a morte deste em São Paulo, a 18 de março de 
1875” (Rodrigues, 1985:100). 

Manoel Máximo da Fonseca, um dos agrimensores que participou 
das averiguações judiciais, taxou esta pretensão como uma “verdadeira 
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tentativa de picaretagem”.

As escrituras eram duvidosas, com localizações imperfeitas e 
muitas com assinaturas tidas como falsas ou com a assinatura de apenas 
um dos cônjuges. Isso sem contar que:

“(...) localizavam-se em região selvagem, habitada apenas por aldeias 
de índios caiuás, onde os chamados civilizados não conseguiam pe-
netrar e estabelecer benfeitorias. A pretensa ocupação era, portanto, 
apenas mental, não havendo ocupação real” (Rodrigues, 1985:102).

Faz-se mister ressaltar aqui que a ocupação imemorial dos índios 
não contava, eram tidos com empecilhos, animais que, com todas as prote-
ções divinas, deveriam ser preados para o trabalho escravo ou para os ser-
viços desqualificados. Aliás, esta compreensão parece não ter mudado, pois 
os piores serviços do Estado, hoje, são feitos por trabalhadores indígenas, 
concentrados em poucas e pequenas áreas, caracterizadas como reservató-
rios de mão-de-obra que, por necessidade, estão sempre disponíveis para 
qualquer tipo de atividade.

4.5 A COMPANHIA MATE LARANJEIRA

Com a morte de Solano Lopes, cessaram os conflitos e criou-se a 
Comissão de Limites, com o objetivo de redefinir a geografia fronteiriça, 
iniciando, em 1872, os trabalhos demarcatórios da fronteira entre o Brasil e o 
Paraguai. Aquela comissão teve como um dos fornecedores de mantimentos 
o senhor Tomás Laranjeira, gaúcho de Santa Maria que, no exercício de sua 
função, conheceu bem toda a região da fronteira e logo percebeu o grande 
potencial de erva-mate nativa que existia nas matas fronteiriças, bem como a 
grande quantidade de índios que poderiam ser utilizados como mão-de-obra.

Aquela riqueza nativa despertou em Laranjeira o interesse em 
explorá-la e, por intermédio do Visconde de Maracaju, seu antigo chefe na 
Comissão demarcatória dos limites, conseguiu a concessão para explorar 
os ervais. Conseguiu seu intento no dia 9 de dezembro de 1882, através do 
decreto nº 81.799. A indústria expandiu-se do dia para a noite, chegando 
até a década de 40 de nosso século. 
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Com a Proclamação da República, assumiu o governo de Mato 
Grosso o General Antônio Maria Coelho, companheiro de Laranjeira, que 
facilitou um contrato de concessão mais amplo do que o original. Os novos 
limites passaram a abranger a área que se estendia do rio Brilhante e Ivinhema 
ao norte, o rio Paraná ao leste, o rio Iguatemi ao sul e a Serra de Amambai ao 
oeste. O novo contrato foi oficializado pelo Governo Republicano, mediante 
o decreto nº 520.

Com o aumento da produtividade dos ervais do sul do país e com 
a chegada da estrada de ferro Noroeste, a indústria ervateira de Laranjeira 
começa e declinar e já no governo de Dom Francisco de Aquino Corrêa, 
eleito mediante acordo entre as várias correntes políticas da região:

“(...) títulos de propriedades de terras começam a ser expedidos 
aos posseiros que conseguiram radicar-se na região, mais uma vez, 
absolutamente ignorando a existência dos índios que já utilizavam 
o mate em sua cultura” (Grifo nosso).

Com a revolução de 1930, no governo de Getúlio Vargas, com as 
mudanças na mentalidade da região e com a desapropriação das instalações 
de Guaíra, serviço de navegação que a Companhia Mate-Laranjeira manti-
nha no Alto Paraná, inicia-se o fim de um grande monopólio que perdurou 
durante mais de 70 anos.

Tal decisão proporcionou a criação de novos núcleos populacionais 
na região, atraindo centenas de pequenos produtores rurais interessados 
nas ricas matas e no solo que se mostrava propício à lavoura e à criação 
de gado. Infelizmente, mais uma vez, à revelia da existência dos índios, 
foram criadas várias colônias de agricultores vindos de todas as partes do 
país para ocuparem as terras que já eram ocupadas por seres que não eram 
levados em consideração e que atrapalhavam o dito e almejado “desenvol-
vimento”, os índios.
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4.6 AS RESERVAS INDÍGENAS DE 1914 A 1928

O Serviço de Proteção ao Índio, SPI, na época em questão, visan-
do “limpar” as terras para que os desbravadores tomassem conta da região 
constantemente conflituosa e, ao mesmo tempo, por ser responsável pela 
proteção aos índios, criou várias reservas25 no início deste século, objeti-
vando aldear os índios e aos poucos integrá-los, em definitivo, na sociedade 
brasileira. Aliás, este objetivo perdurou em vários setores do governo fede-
ral, até mesmo após a promulgação da Constituição de 1988, que, além de 
ratificar os direitos dos povos indígenas, determinou a absoluta proteção 
de suas terras e lugares sagrados, ocupados por eles, mantendo-os em seu 
habitat natural (art. 231 e parágrafos do C.F.).

As reservas de Caarapó (antigamente conhecida como José Boni-
fácio), com 3.600 ha; de Dourados (conhecida como Francisco Horta), com 
3.600 ha;  de Ramada ou Sassoró, com 2.000 ha; de Porto Lindo ou Jacare’y, 
com 2.000 ha; de Taquapery com 2.000 ha; de Amambai (ou também conhe-
cida como Benjamim Constant), com 3.600 ha; de Limão Verde com 900 ha; e 
de Pirajuy, com 2.000 ha, contabilizando 19.700 ha, foram a primeira tentativa 
oficial de se conceder aos índios Kaiová-Guarani minúsculas áreas dentro de 
seu grande território, como vimos nas referências históricas supracitadas, que 
compreendia todo o cone sul do atual Estado de Mato Grosso do Sul. 

O reconhecimento destas oito reservas como sendo terras dos índios 
evidencia que não foi um reconhecimento dos direitos efetivos que eles 
tinham de seu território, sendo este ato apenas uma forma de agrupá-los, 
aldeá-los para, aos poucos, integrá-los à sociedade brasileira, objetivo da 
política indigenista oficial no momento da criação destas reservas. Estra-
tegicamente, fizeram isso próximo a vilarejos, que na época estavam se 
formando, pois visavam cumprir a missão oficial predominante, que era a 
de liberar as terras necessárias para os colonos e pecuaristas procedentes 
de todas as partes do Brasil.

Como muitos índios e lideranças mais tradicionais resistiam ao 
processo compulsório de abandono de suas terras tradicionais, o SPI passou 
a criar inúmeros incentivos e atrativos nestas reservas, tais como comida 
farta, remédios, projetos econômicos, máquinas agrícolas e outros, motivan-
do muitos índios a saírem de suas terras sagradas (tekohas) para usufruírem 
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destes inúmeros benefícios. Este nefasto procedimento acabou por confinar 
os índios em pequenas aldeias, transformando-os hoje em um verdadeiro 
batalhão de mão-de-obra barata e sem qualquer qualificação. Isso sem contar 
que o objetivo foi alcançado: desobstruir as terras para as constantes levas de 
colonos que vinham de toda a parte do país para a ocupação do oeste “tido 
como desabitado”, quando na realidade não estava.

4.7 AS COLÔNIAS AGRÍCOLAS

Pedro Ângelo da Rosa, em seu livro Resenha Histórica de Mato 
Grosso, caracteriza bem o que foi este momento ao narrar as inúmeras ca-
ravanas de migrantes que rumavam para as terras sulinas de Mato Grosso. 

A leva de gaúchos, sozinhos ou acompanhados, viajava meses, 
passando pelas terras argentinas e paraguaias, a cavalo ou a pé, para che-
gar a Mato Grosso. Alguns historiadores, ao narrarem estes episódios, dão 
conta de que no final do século passado e início deste, mais ou menos dez 
mil sulistas teriam vindo para estas bandas, que denominaram como “nova 
querência” ou um prolongamento dos “pampas” gaúchos.

“Assim vieram do Rio Grande para o sul de Mato Grosso, famílias 
inteiras, milhares de pessoas de todas as classes sociais e condições 
econômicas, muitos federalistas e também alguns republicanos e 
neutros, que procuravam seu bem-estar, sua tranqüilidade, nestas 
paragens longínquas do território brasileiro (...) vieram povoar estes 
rincões abandonados e desertos (...) orlados pelas matas verdejantes 
do planalto da cordilheira do Amambaí (...) Aqui encontraram a 
tranqüilidade, a fartura, com os duros esforços do seu trabalho” 
(Rosa, 1983).

Percebe-se por este relato que mais uma vez os índios Kaiowá/
Guarani, que aos milhares perambulavam por todo este imenso paraíso 
“dito deserto e abandonado” pelo escritor supramencionado, sequer foram 
lembrados, a não ser quando criavam conflitos com os invasores de seu 
território e eram perseguidos pelos poderes constituídos, pois impediam o 
“desenvolvimento” da região.
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Com a notícia das terras fartas e “desabitadas”, somadas com as 
constantes lutas políticas dos quais o Rio Grande do Sul era palco e temendo 
represálias dos republicanos, muitas pessoas resolveram migrar para estas 
terras que já tinham dono e que não eram desabitadas.

Durante longos anos os gaúchos brigaram contra o monopólio 
da empresa Mate-Laranjeira, que era senhora e dona absoluta de todos os 
ervais naturais da região e impedia a posse de suas terras pelos colonos que 
chegavam ávidos por um espaço físico.

Em 1930, com a vitória da revolução, Getúlio Vargas toma o poder 
e reacende a chama dos sulistas, que passam a estimular a vinda de novas 
levas de migrantes para habitarem a região. 

Em 13 de setembro de 1943, Getúlio Vargas, mediante o decreto-
-lei presidencial nº 5.812, criou o Território Federal de Ponta Porã26, dando 
novo ânimo aos migrantes sulistas que aqui se estabeleceram e que queriam 
separar-se do governo mato-grossense. Esse ato do governo federal provocou 
uma das principais invasões do território do povo Kaiowá/Guarani, pois os 
limites27   do território abrangiam quase a totalidade das suas terras. Com 
a administração do governo territorial, inúmeros migrantes, estimulados 
pelos incentivos fornecidos pelo governo aos que para lá rumavam, visavam 
ocupar e desenvolver esta região fronteiriça.

Como prova disso, objetivando facilitar o aproveitamento das terras 
férteis da nascente povoação de Dourados, o governo federal, pelo decreto 
nº 5.941, de 28 de outubro de 1943, implantou a Colônia Federal de Dou-
rados, no então município de Ponta Porã, numa área de 300 mil hectares, 
dividida em dez mil lotes de 30 hectares cada.

Os lotes foram cedidos a migrantes vindos de todas as partes do 
Brasil, totalizando aproximadamente dez mil famílias, o que deu um grande 
impulso à região, mas teve como conseqüência séria e praticamente irre-
cuperável a destruição de centenas de tekohas, com o encurralamento dos 
respectivos índios para dentro das minúsculas reservas criadas no início 
do século, justapondo comunidades, lideranças e caciques, gerando, com 
isso, conflitos internos que se arrastam até os dias de hoje, tendo em vista 
a crescente violência que se nota todos os dias nas atuais aldeias. 
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O ciclo de migrantes, que aos milhares vieram em busca de novas 
querências, parece ter se fechado após a década de 70, quando os agricul-
tores sulistas descobriram o cerrado como nova área de expansão agrícola. 
As plantações de soja, milho, arroz e outros produtos agrícolas próprios da 
cultura desses migrantes envolveram em mais essa investida os municípios 
de São Gabriel, Maracaju, Dourados e Ponta Porã, com o desmatamento 
de extensas áreas de terras, sendo boa parte dessas lavouras mais uma vez 
encravadas em terras indígenas do povo Kaiowá/Guarani.

4.8 A EXPANSÃO AGROPECUÁRIA

O estímulo que era dado aos colonos, tendo em vista as terras fér-
teis desta região, foi estendido, também, aos pecuaristas de Minas Gerais, 
São Paulo, Paraná e outros estados que facilmente conseguiam titularizar 
extensas áreas de terras, claro que à revelia dos índios sobre elas, vindo, aos 
poucos, trazendo bois, derrubando matas, semeando pastagens e cercando 
estas terras, obrigando, com isso, os legítimos donos delas a fugirem para 
os poucos redutos de matas que ainda sobravam.

Esse processo, junto com as outras investidas citadas, em poucas 
décadas, ceifou a posse de milhões de hectares de terras do povo indígena, 
sendo suas comunidades empurradas para as reservas que irresponsavelmen-
te o Serviço de Proteção ao Índio havia separado para permitir a “limpeza” 
das áreas, objetivando facilitar a ocupação e o desenvolvimento do Oeste 
brasileiro.

Hoje, o estado de Mato Grosso do Sul, como resultado do processo 
ocupacional, tornou-se o maior produtor de gado de corte do Brasil, com 
22 milhões de cabeças, tem uma das maiores lavouras de soja, produz açú-
car e álcool combustível, várias vezes superior à necessidade de consumo 
interno, produz, ainda, vários outros bens, que em sua grande maioria são 
destinados à exportação. O gado parece ter mais valor que a figura do índio, 
tamanha é a importância que se dá a este produto e a conseqüência disso 
é o descaso para com os quase quarenta mil índios que aqui ainda lutam 
para se manterem vivos em suas 43 minúsculas áreas de terras dos quais 
23 pertencem ao povo Kaiowá/Guarani.
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4.9  O CONFINAMENTO

As várias políticas desenvolvimentistas implantadas neste estado 
no último século pelos governantes deste país sequer contemplaram a exis-
tência dos índios como habitantes legítimos destas ricas terras que a tantos 
colonos serviu e enriqueceu. Terras estas ricas em matas, caça, pesca, frutas 
naturais, mel, erva mate e vida, sonho e esperança do Kaiowá/Guarani. 

Aos poucos este paraíso foi sendo invadido, os rios assoreados, as 
matas derrubadas, a caça e a pesca desaparaceram. As terras foram cercadas, 
aparecendo outros ocupantes: o boi, a soja, o milho. Ocupantes estes de que 
os naturais habitantes desta rica região não podiam usufruir. Além do mais, 
foram  eles sendo obrigados a trabalhar como empregados nas terras que 
antes eram suas e que lhes dava todo tipo de alimento e vida. 

O Órgão Indigenista Oficial, sempre a serviço deste “dito desenvol
vimento”, executou com maestria seu papel de “limpar” a área para que 
ninguém impedisse o desenvolvimento destas terras. Reduziu o território 
ocupado pelos indígenas, cercou-os em minúsculas áreas de terras aqui e 
acolá e para administrar a justaposição de interesses, lideranças caciques 
implantou um regime militaresco dentro das reservas, constituindo e implan-
tando a figura do capitão com seus soldados e tudo o que seria necessário 
para apagar da mente e da cultura as tradições, as formas próprias de orga-
nização e o respeito pelo chefe religioso, pelo cacique. A evidência deste 
processo pode ser percebida hoje nas assembléias (Aty Guasu) realizadas a 
cada quatro meses, onde quem efetivamente manda são os capitães de cada 
aldeia, com quem o órgão indigenista se relaciona. 

Hoje, condenados a viverem em menos de 1% (um por cento) de 
suas terras tradicionais, felizmente ainda lutam para se manterem vivos 
e como índios, buscando, não se sabe onde, a força para manterem viva 
a esperança de um dia retornarem para alguns dos tekohas perdidos pela 
ganância da sociedade envolvente.

Este processo, além de roubar suas terras, ceifou milhares de vidas 
deste povo, tirou-lhes a subsistência, criou dependências mortais tais como 
os projetos, o trator, os remédios químicos, as cestas básicas, novas crenças, 
o álcool e outros. 
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Hoje vivendo em 23 pequenas áreas, muitas delas densamente 
ocupadas como as aldeias de Dourados, que têm 3.475 ha de terras para uma 
população de 7.487 índios; Campestre, com 11 ha para uma população de 
378 índios; Caarapó, com 3.594 ha para 2.346 índios e outras que mais se 
parecem favelas rurais do que aldeias indígenas, fruto do que a sociedade 
chama de desenvolvimento. Desenvolveram a região, o estado e alguns 
poucos privilegiados, mas esqueceram dos legítimos e originários donos 
destas terras, os índios, e neste caso, os índios do povo Kaiowá/Guarani. 

5. AS CONSEQÜÊNCIAS DA PERDA DA TERRA

A identificação deste item após o exposto parece óbvia, mas faz-se 
mister ratificá-lo, pois muitos habitantes deste estado, ainda hoje, julgam 
este nefasto processo como natural e continuam achando que os índios é 
que são os invasores28, os indolentes, os preguiçosos, portanto é necessário 
retificar este entendimento para uma sadia e justa compreensão da dívida 
que o Estado brasileiro tem com este povo.

A ocupação destas terras, de uma forma ou de outra, com o tempo, 
seria algo lógico e inevitável, porém é importante identificar como ela foi 
feita para que haja, aos poucos, as devidas reformulações e o necessário 
reconhecimento, tanto da parte dos poderes constituídos como da parte da 
população em geral. É inadmissível que nos dias de hoje, a população bem 
informada nutra determinadas distorções como se verdadeiras fossem sobre 
a real história do desenvolvimento e da ocupação das terras deste estado, 
num flagrante desrespeito aos primeiros e reais proprietários delas. 

Centenas de aldeias, milhares de hectares de terras, comunidades 
inteiras que habitavam esta região, simplesmente deixaram de existir, fruto 
da ganância e da forma como estas terras foram invadidas, ocupadas e titula-
rizadas. Os índios, por si sós, por terem sido sempre considerados menores e 
relativamente incapazes, na ótica civil (CCB art. 6º inciso III), nunca tiveram 
a necessidade e nem a preocupação de titularizarem seus bens, para deles 
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tirarem a subsistência e terem a garantia que valeria apenas para a nossa cul-
tura, mesmo porque esta era e é a obrigação do Órgão Indigenista Oficial ou 
do Estado Brasileiro29 e não do índio, considerado incapaz para determinados 
atos da nossa vida civil, dentre eles o da proteção territorial.

Não existe índio sem terra, sua ligação com ela é sagrada, é ime-
morial, a terra é “mãe” para os índios30, é o espaço físico apropriado e in-
dispensável, ponto de referência para qualquer comunidade, portanto não 
se concebe que, por vontade própria, a tenham abandonado. 

Ao longo dos anos criaram-se inúmeros mecanismos legais, mu-
danças constantes das normas que estabeleciam os procedimentos adminis-
trativos de demarcação dos territórios, para subtraírem as áreas de ocupação 
tradicional, dos povos indígenas. Como prova disso, nos últimos onze anos, 
o governo mudou três vezes as regras (lei) administrativas demarcatórias 
das terras indígenas, ou seja: O Dec. 94.945 de 1987, o Dec. 22 de 1991 e 
o Dec. 1.775 de 1996, flagrante claro do descaso e dos constantes ajustes 
que ocorrem a cada novo governo, favorecendo os interesses contrários aos 
direitos dos povos indígenas.

Hoje, pelo fato de os índios deste Povo terem a tradição oral de 
suas histórias, sonhos e esperanças, os mais jovens guardam isso apenas na 
lembrança e lutam para compreender este processo e, na medida do possível, 
encontrar alternativas de vida. Longe da fartura em que viviam seus ante-
passados, sem mata, sem caça, sem pesca, sem terra e sem perspectivas de 
vida, remam contra a correnteza desenvolvimentista do projeto neo-liberal 
para se manterem vivos e em conjunto buscarem alternativas a este rolo 
compressor de que mais uma vez estão sendo vítimas.
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6. CONCLUSÃO

O povo Indígena Kaiowá/Guarani, apesar das investidas 
supraelencadas contra suas vidas, suas tradições, sua cultura, suas terras e 
sua história, sempre soube procurar os meios, dentro da conjuntura criada 
pela sociedade envolvente, para viabilizar sua sobrevivência e resistir a 
tantos atos de violência e usurpação de suas terras. 

Estas manobras jurídico/administrativas foram orquestradas por 
aqueles que tinham, desde o Alvará Régio de 1680 até a presente data, 
por Leis Constitucionais, leis ordinárias, decretos e portarias, o DEVER 
explícito e legal de viabilizarem todos os meios previstos nestas normas 
para garantirem e protegerem suas vidas, seus bens, sua cultura e princi-
palmente suas terras.

Constata-se, porém, exatamente o inverso de tudo isso, como se 
não existissem as leis, os decretos e as portarias determinando a ação do 
Estado. Os índios nunca contaram, só existiam como cidadãos relativamente 
capazes, tutelados31. Legalmente este quadro só foi rompido com o advento 
da Constituição de 1988, porém seus atos ainda hoje, infelizmente, só 
ganham valor com a presença do tutor, abençoando-os. 

Esta triste e dependente realidade está com seus dias contados, 
mas para isso faz-se mister que muitos indigenistas e funcionários dos 
órgãos públicos diretamente envolvidos com as problemáticas indígenas 
reciclem suas concepções e seu modus operandi.

As várias investidas contra o território deste povo, os títulos arran
jados, fabricados após estrategicamente considerarem estas terras devolutas, 
foram, aos poucos, gestando o atual conflito, que é facilmente identificado 
nos 43 (quarenta e três) processos judiciais32 que atualmente tramitam nas 
varas da Justiça Federal de Campo Grande e Dourados, no Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região de São Paulo e no Supremo Tribunal Federal em Brasília, 
numa relação morosa, cheia de recursos incidentais e que, na grande maioria 
das vezes, os índios mal sabem que suas terras estão sendo pleiteadas por 
pretensos proprietários dispostos a utilizarem-se de todos os meios para se 
manterem nas terras ou pelo menos receber o pagamento destas.
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Em alguns casos, contrariando a vontade dos reais “invasores de 
terras”, os índios negaram-se a sair, convictos de seus direitos, voltando vá-
rias vezes para suas terras até ganharem o direito de lá permanecerem, apesar 
do pouco espaço físico que lhes foi destinado (Isso pode ser constatado nas 
comunidades de Paraguassu, Cerrito, Campestre, Panambizinho, Panambi - 
todas localizadas na região sul do Estado de Mato Grosso do Sul). 

Sobre estas terras tradicionais hoje incidem títulos dominiais registra-
dos em cartório, em nome de terceiros, conseguidos absolutamente à revelia da 
existência dos índios e do direito deles sobre elas. Como conseqüência desta 
prática, milhares de hectares de terra foram tirados dos índios que, sem outra 
alternativa, desmobilizados, tiveram que aceitar o aldeamento compulsório 
nas poucas reservas oficiais existentes, justapondo-se a outras comunidades, 
a outras lideranças e a outros caciques, o que gerou, com o tempo, sérios 
problemas de relacionamento entre as várias lideranças.

Passados os anos e com um esgotamento generalizado das condi-
ções de vida e subsistência, internamente, os índios, nesta última década 
à revelia dos vários impedimentos legais como liminares, decisões de 
manutenção da posse dos fazendeiros e outros, iniciaram, por conta e risco 
próprios, a recuperação de parte dos territórios perdidos, gerando, como 
conseqüência, vários conflitos entre índios e pretensos proprietários, visto 
que os ocupantes das terras indígenas, legalmente, só perderão o direito de 
ação e de recursos quando os títulos que possuem, legítimos na ótica do 
direito pátrio, forem declarados nulos pela justiça.

De posse destas informações, é estranho e inadmissível que ainda 
hoje muitos indigenistas continuem pensando que o índio ainda é tutelado, 
que ele é menor, que ele é relativamente incapaz, que não é cidadão, e que 
continue sendo alimentado o preconceito que se enraizou na sociedade 
brasileira, a tantos anos, contrário aos povos ora em questão.

O povo Kaiowá/Guarani perdeu praticamente tudo o que tinha, 
mas não perdeu sua fibra, sua língua, sua esperança, sua vida e sua cultura. 
É verdade que muitos jovens desesperançados optaram pelo suicídio como 
alternativa de vida33, mas mesmo assim nota-se cada vez mais a busca pela 
reorganização: somam forças, estão buscando redescobrir práticas culturais, 
rezas e festejos esquecidos pelo tempo e pelas interferências externas como 
forma de superação do atual quadro de desesperança.



156

Revista Jurídica IUS Vivens

A prova disso pode ser percebida nas pautas das últimas assem-
bléias gerais (Aty Guasu), em que o problema da terra e a falta dela é ponto 
garantido de pauta e em que manifestam apoio, por escrito (espécie de 
autorização), aos grupos interessados e que estão se organizando com este 
objetivo.

A luta pela recuperação de áreas perdidas, tekohas destruídos, 
cemitérios arrancados, está mobilizando os grupos e as famílias extensas, 
ligadas por laços de parentesco, motivando-os a somarem todas as forças e 
de modo coletivo, para reencontrarem o modo de vida próprio, o modo de 
vida Kaiowá/Guarani. 

Sabem que só a terra, hoje, não lhes dá mais a vida, pois estão muito 
descaracterizadas, sem mato, sem caça, sem pesca, sem nada. Por outro lado, 
estão convictos de que este é o começo básico e indispensável e que sem ela, 
perdem toda a sua referência, pois não existe um povo indígena sem terra. 
Podem tê-la perdido por esta ou aquela razão, mas mantêm esta referência 
e é com ela que continuam sonhando e é o sonho que os mantém vivos. 

Certamente terão que readaptar determinados costumes, ativida-
des, tradições, frente à profunda destruição provocada pelos fazendeiros e 
colonos em seus territórios sagrados, mas isso não interferirá no reencontro 
deste povo com sua real história, com sua esperança e, principalmente, com 
sua vida. Terão que ajustar-se, é claro, com uma nova realidade e uma nova 
conjuntura, dada pela sociedade envolvente, mas sem deixarem, por este 
fato, de ser índios e índios cidadãos.

Nesta perspectiva, a UCDB, através do Programa Kaiowá/Guarani, 
numa ação multidisciplinar, visa a identificar as diversas nuances desta rea-
lidade a fim de proporcionar instrumentais técnicos nas mais diversas áreas, 
que sejam confiáveis para que este povo tenha os seus direitos identificados 
e, na medida do possível, reconhecidos pelas instâncias administrativas e 
judiciais compententes. 
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Notas:
1 Entende-se por Princípio do Indigenato a concepção jurídica padronizada entre os opera-
dores do direito que conduz para o necessário respeito e proteção aos direitos dos primeiros 
ocupantes e donos naturais de boa parte do território nacional.
2 Art. 231 - São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças 
e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, compe-
tindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.
§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo (...).
§ 4º - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre 
elas, imprescritíveis. 
Art. 232
3 Art. 129 da C.F. de 16 de julho de 1934 - “Será respeitada a posse de terras de silvíco-
las que nellas se achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado 
aliená-las”.
4 MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de 1946.
5 Segundo dados divulgados pela FUNAI, CIMI e Imprensa, de 1986 a 1997, já ocorreram 
248 casos de suicídio, dados que estão gerando inúmeras indagações sobre o porquê de 
tantos casos, principalmente entre os jovens.
6 Fonte: Relatório de Atividades de 1997 do Conselho Indigenista Missionário - CIMI-MS 
e Estatística divulgada pela FUNAI em 1996.
7 BRAND, Antônio J. O impacto da perda da terra sobre a tradição Kaiová/Guarani - os 
difíceis caminhos da palavra. Tese (Doutorado) – PUC-RS, 1998.
8 Para os índios Kaiowá/Guarani este espaço é conhecido como Teko - “modo de ser” + 
Ha - “lugar onde”, a vida é possível, portanto, fundamental para o seu existir. Quando o 
espaço físico necessário para vivenciarem as práticas culturais desaparece ou é limitado, 
transformado, a vida passa a sofrer todo tipo de restrições, tornando-se inviável.
9 Relatório encaminhado para a FUNAI sobre o levantamento dos territórios perdidos 
(Antônio Brand/Cimi Dourados-1995, complementado em 1996 e 1997); Relatórios de 
atividades CIMI-MS – 1994-1995; depoimentos de lideranças indígenas; e dados estatís-
ticos da FUNAI.
10 SUSNICK, B. apud ALMEIDA, Rubens Thomas de. Relatório da adeia indígena de 
Pirakuá. FUNAI, 1985, p. 3.
11 O processo de prear índios era tido como todas as investidas dos caçadores de índios, 
pagos ou por iniciativa própria, com o intuito de conseguirem mão-de-obra escrava para 
as lavouras de café do interior paulista.
12 As missões, basicamente as jesuíticas, ocorreram no século XVI e parte do século XVII, 
quando foram expulsos do Brasil pelo Marquês de Pombal, em 1759. Os jesuítas, com o 
intuito de proteger os índios, aldeavam-nos em verdadeiras cidades, desconhecendo suas 
culturas, maneiras de ser e viver, mas ao mesmo tempo protegiam-nos dos caçadores de 
índios.
13 As Entradas e as Bandeiras, conhecidas como o movimento expansionista, embrenhavam-se 
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nas matas no interior do país à procura de ouro, pedras preciosas e índios para trabalharem 
nas lavouras de café e cana-de-açúcar.
14 Cfr. MELIÁ, Bartomeu et al. Los Paí-Tavyterã: etnografia Guarani del Paraguay con-
temporâneo. Assunção : Centro de Estudos Antropológicos, 1976. p. 183.
15 Filhos guachos, denominação dada internamente para identificar os filhos tidos em 
relações com não-índios e/ou crianças que perderam os pais. Isso é conseqüência da 
busca por sobrevivência. Os índios são obrigados a buscarem trabalho fora das aldeias e 
nas relações com os não-índios, principalmente as mulheres, acabam grávidas e os filhos 
são levados para dentro das aldeias. Esta realidade está aumentando, fruto do aumento 
do trabalho fora das aldeias, durante a maior parte do ano, desestruturando as famílias, as 
tradições e a própria cultura.
16 O ato de encurralar significa meter no curral, encantoar, sitiar, apertar o cerco.
17 O Órgão Indigenista Oficial, criado e mantido ao longo de várias décadas por militares, 
transportou seu modelo “militaresco” na administração das reservas. O “capitão” indígena, 
na maioria das vezes, não ficou a dever nada para o seu similar na estrutura da sociedade 
branca. Criou logo a polícia indígena que não raras vezes foi ocasionadora de inúmeras 
violências internas nas aldeias.
 18 A terminologia “reserva” nem sempre designa área de ocupação tradicional. Na verdade, 
a “política de aldeamento” foi clara: reservar pequeno pedaço de terra para indígenas nas 
cercanias de centros urbanos, facilitando, com o tempo, sua integração na “comunhão na-
cional”. Objetivo explícito da política indigenista oficial até o advento da constituição de 
1988. Estas oito reservas somaram 19.700 hectares de terras. São as reservas de Caarapó 
(José Bonifácio), com 3.600 ha; de Dourados (Francisco Horta), também com 3.600 ha; 
Ramada ou Sassoró, com 2.000 ha; Porto Lindo ou Jacare’y, com 2.000 ha; Taquapery, 
com 2.000 ha; Amambai (Benjamin Constant), com 3.600 ha; Limão Verde, com 900 ha; 
e Pirajuí, com 2.000 ha. A partir deste momento foi realizado um processo sistemático 
de transferência da população Kaiová/Guarani de todos os tekohas existentes para dentro 
destas oito reservas criadas. Os problemas criados com isso foram: superpopulação destas 
reservas, sobreposição de aldeias, choque de chefias e outros. O seu sistema econômico, 
familiar, religioso, que é intrinsecamente ligado àquela terra (tekoha), foi inviabilizado. 
Observa-se que, depois de reservadas, a maioria destas áreas sofreram novas reduções, 
fruto de invasões praticadas pelos fazendeiros que fazem divisa com as terras indígenas.
19 Marçal de Souza, Guarani, foi assassinado em novembro de 1983, na área indígena Cam-
pestre, Município de Antônio João, MS. Enfermeiro, funcionário da FUNAI, era liderança 
respeitada entre seus patrícios e junto a outros povos indígenas. Em nome desses falou ao 
papa João Paulo II, na sua primeira visita ao Brasil, em 1980. Quando então já se disse 
ameaçado pela defesa intransigente dos direitos de sua gente, principalmente à terra mãe. 
Marçal vinha denunciando com firmeza o processo de expulsão dos Kaiowá do Pirakuá, 
área indígena situada no município de Bela Vista, MS. Morto após sofrer tentativa de su-
borno para que incentivasse seus patrícios a deixarem o Pirakuá, tornou-se o símbolo da 
luta Kaiowá/Guarani, nas últimas duas décadas, pelo retorno a tekohas sagrados.
20 Entende-se por retomada todo o processo organizativo onde determinada comunidade, 
apoiada pela Grande Assembléia (Aty Guasu), inicia por conta própria a preparação para 
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recuperar a terra que perdeu para os invasores. Geralmente faz isso ignorando todo e 
qualquer impedimento legal, pois como os índos costumam dizer: “o governo não faz 
nada para devolver nossa terra então nois resolve nois não temo mais nada a perder tudo 
que nois tinhamos perdemos pelo branco”. Com esta determinação e resolvidos a lutar 
até morrer, juntam os poucos pertences que possuem e, apoiados por lideranças de outras 
comunidades, partem para a retomada da terra que lhes pertence. 
21 Espanha e Portugal, em 1494, firmaram o Tratado de Tordesilhas, delimitando a parte 
das terras descobertas e as que viriam a descobrir no Novo Mundo e as que ficariam para 
cada coroa.
22 O território do Itatim ocupava as terras que hoje pertencem à região de Miranda que 
foi ocupada pelos espanhóis no século XVI, sendo sempre motivo de rixas entre as duas 
coroas, a de portugal e a da espanha.
23 Grifo nosso para demonstrar o preconceito que se gerou, geração após geração, contra 
este bravio povo ao longo dos séculos.
24 João da Silva Machado nasceu em 1782, na província de São Pedro do Rio Grande do 
Sul, recebendo de Dom Pedro II o título de baronato como recompensa pelos serviços 
prestados em 1842, em São Paulo, na defesa da ordem pública na perturbação provocada 
pelo partido liberal. Posteriormente, pelo mesmo imperador fora escolhido como senador 
da província do Paraná e no período de 1845 a 1853 adquiriu extensas glebas de terras na 
região conhecida como Baixo Paraguai (região sul de Mato Grosso).
25 Entende-se por reserva um espaço físico de terras destinado ao aldeamento de indígenas, 
ressaltando-se que nem sempre estas áreas coincidiam com as terras tradicionalmente ocu-
padas pelas respectivas comunidades, sendo que em muitos casos ocorria simplesmente a 
justaposição de grupos, provocando, com o tempo, conflitos entre lideranças, pois estavam 
vivendo de favor em terras alheias (Relatórios de atividades – 1995-1996, Cimi-MS).
26 Este Território durou apenas três anos, tendo seu fim determinado pela Constituição de 
1946, em seu art. 8º das Disposições Constitucionais Transitórias, voltando sua área a ser 
integrada ao Estado de Mato Grosso.
27 O território de Ponta Porã, pelo ato presidencial, ficava compreendido a Oeste e Noroeste 
pelo rio Paraguai, desde a foz do rio Apa até a foz do rio Miranda; a Noroeste, Leste e Su
deste pelo rio Miranda, desde a foz do Paraguai até a foz do rio Nioaque, subindo por este 
até a sua nascente e daí linha reta e seca, atravessa o divisor de águas, entre o Nioaque e 
o Carandá até à nascente do Córrego Laranjeira, desce por este até a foz do rio Carandá, 
continua descendo por este até à foz do rio Taquaruçu, prossegue até a foz do ribeirinho 
Corumbá, sobe por este até a foz do rio Cangalha, subindo até a nascente do rio Brilhante, 
desce por este até à foz do rio Paraná, descendo por este até a fronteira com o Paraguai, 
na serra de Maracaju. Ao Sul e Sudoeste, com a República do Paraguai, acompanhando o 
limite internacional, até à foz do rio Apa.
28 Em todos os processos judiciais que tramitam na justiça, os pretensos proprietários 
atribuem o ato de retomada como um ato de invasão da propriedade privada. Desta mes-
ma forma tratam todos os meios de comunicação do Estado ao se referirem às retomadas 
feitas pelos índios.
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29 Desde o império, no Alvará Régio de 1º de abril de 1680, já se reconhecia o dever do 
Estado (na época coroa) de proteger os bens indígenas e seus direitos, determinando que 
não se podia afetar os direitos indígenas “(...) primários e naturais senhores de suas ter-
ras”. Em 16 de julho de 1934, a Constituição Federal deste ano, em seu art. 129, também 
reforça este papel do Estado, “Determinando que será respeitada a posse de terras de 
silvículas (...)”. Em todas as demais constituições foi mantido este dever, competindo 
sempre à União proteger e demarcar estas as em favor dos povos indígenas, portanto, este 
é um dever constitucional do Estado. 
30 Esta é uma afirmação constantemente assumida pelas lideranças indígenas e suas co-
munidades nos momentos em que se manifestam publicamente sobre o problema da terra. 
Um deste momentos foi observado na última retomada de terras feita pela comunidade 
de Potrero Guasu, no município de Paranhos, quando em audiência pública, com várias 
autoridades presentes, um dos membros da comunidade, após justificar os motivos que 
levaram o grupo e retomar aquela terra, encheu a mão de terra e disse, mostrando para 
todos os presentes, que a “terra é nossa mãe, minha família, minha comunidade precisa 
da terra (...) eu como a terra”, momento em que encheu a boca de terra, mastigando-a, 
dançando e chamando toda a comunidade para acompanhá-lo neste ato que marcou todos 
os presentes, gerando um momento de silêncio e de admiração que envolveu a todos que 
participavam da audiência pública.
31 Código Civil Brasileiro, art. 6º , inciso III e parágrafo único. Art. 6º, III - “São incapazes, 
relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer (...) os silvícolas.” - Parágrafo Úni-
co - “Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos 
especiais (...)”. 
32 Foram pesquisados no período deste relatório cinco processos judiciais que tramitam na 
Justiça Federal de Campo Grande, ou seja: os que envolvem as comunidades de Panam
bizinho, Jarará, Jaquapiré, Pirakuá e Paraguassu. Nesse período também foram arrolados 
todos os processos relacionados com as comunidades deste Povo, totalizando 43 ações 
judiciais, que serão analisadas posteriormente.
33 Dados oficiais da FUNAI, da imprensa e das equipes de missionários de ONGs regis-
traram que de 1986 a 1998, 256 jovens tenham se suicidado.
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